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Resumo 
 O presente trabalho busca respostas ao conflito sucessório estabelecido com a concepção post mortem através da reprodução humana assistida pela capacidade de criopreservação de um sêmen ou embrião, conforme a técnica utilizada. A metodologia utilizada parte da pesquisa científica, com o estudo de diplomas legais, doutrinas, artigos e jurisprudência. Analisado o direito sucessório no ordenamento jurídico brasileiro e a possibilidade de procriar com o avanço da ciência, o trabalho demonstra a necessidade de uma tutela específica, pois verificou-se a existência de apenas uma Resolução, nº 1.957/2010, do Conselho Federal de Medicina  no que tange diretamente ao assunto, e ainda assim, dirigida principalmente as normas éticas dos profissionais da medicina. Ademais, o Código Civil de 2002 no artigo 1.597 deu o direito à presunção de filiação das crianças frutos das técnicas de reprodução assistida. Em se tratando de direito sucessório o legislador civil nada dispôs, abrindo-se uma lacuna na lei, onde é necessário conciliar este conflito com os princípios constitucionais, dentre eles o da dignidade da pessoa humana, do melhor interesse da criança e da igualdade de filiação, que garantirão aos concebidos post mortem o direito constitucional de herança, pois que se o Código Civil os presumiu como filhos, deverão ser herdeiros, cabendo ao jurista buscar a interpretação que garanta este direito sem prejudicar a estabilidade das relações jurídicas. 
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